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Oficio nO859-P
Goiânia, 03 de novembro de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
•• lei nO376, aprovado em sessão realizada no dia 1° de novembro do corrente ano, de autoria dessa

GOVERNADORIA, que altera a Lei nO 19.226, de 04 de março de 2016, que dispõe sobre a
concessão de incentivo fiscal destinado à implantação de empreendimento industrial fabricante
de cerveja e chope.

Atenciosamente,

http://www.assemblcia.go.gov.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 376, DE 1°DE NOVEMBRO DE 2016.
LEI N° , DE DE DE 2016.

Altera a Lei nO 19.226, de 04 de março de 2016, que
dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal destinado à
implantação de empreendimento industrial fabricante de
cervej a e chope.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei nO19.226, de 04 de março de 2016, passa a vigorar com o acréscimo
do seguinte artigo:

"Art. 1o_AFica também o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder crédito
outorgado de ICMS no valor de até R$ 11.000.000,00 (onze milhões de reais) para
o estabelecimento beneficiário do Programa de Desenvolvimento Industrial de
Goiás -PRODUZIR- fabricante de latas de alumínio para indústria de cerveja e
outras bebidas para ser efetivamente investido em projeto de implantação de
complexo industrial localizado no Estado de Goiás, mediante celebração de termo
de acordo de regime especial com a Secretaria de Estado da Fazenda, observado o
seguinte:

I - o valor total do investimento na execução de obras e aquisição de máquinas e
equipamentos e demais investimentos fixos necessários à implantação da unidade
industrial não pode ser inferior a R$ 270.000.000,00 (duzentos e setenta milhões de
reais);

H - o fabricante deve iniciar a produção industrial em até 36 (trinta e seis) meses,
contados da data de assinatura do termo de acordo de regime especial -TARE-,
assegurada a prorrogação deste prazo, pelo período de 12 (doze) meses, desde que
a dilação seja causada por razões inerentes à implantação de sua unidade industrial;

IH - o crédito outorgado deve ser apropriado, a partir da data de celebração do
termo de acordo de regime especial, em até 40 (quarenta) parcelas mensais e
sucessivas, conforme dispuser o termo de acordo;

IV - deve ser utilizado diretamente na subtração do ICMS a pagar devido por
operação própria ou por substituição tributária;

V - a transferência de parcela do crédito outorgado a outro contribuinte localizado
no Estado de Goiás fica condicionada à prévia e expressa autorização da Secretaria
de Estado da Fazenda;

VI - a fruição do benefício fica condicionada
pe,la.Secretaria de Estad~ et. azenda, que dev c
mmlmas: ~

ação de projeto específico
as segUinteqCificações
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a) o valor total do investimento, contendo o valor das obras civis, das máquinas,
dos equipamentos e das instalações relacionadas à implantação do projeto;

b) o cronograma físico-financeiro das obras civis e da colocação das máquinas, dos
equipamentos e das instalações.

VII - impede a fruição do crédito outorgado e obriga o beneficiário a restituir os
valores do benefício efetivamente utilizados, atualizados pelo Índice Geral de
Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI:

a) a falta de comprovação do início das obras de implantação ou a desistência do
projeto;

b) a falta de pagamento, no prazo legal, de crédito tributário estadual apurado
mediante decisão irrecorrível em processo administrativo tributário, cuja
exigibilidade não esteja suspensa nos termos da legislação tributária;

c) infração às disposições do termo de acordo de regime especial.

Parágrafo único. Sobre o valor efetivamente investido na execução de obras e
aquisição de máquinas e equipamentos e demais investimentos fixos necessários à
implantação da unidade industrial que ultrapassar o valor previsto no inciso I deste
artigo, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder crédito outorgado de
ICMS equivalente à aplicação de até 7% (sete por cento) .
..........................................................................................................................."(NR)

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

em Goiânia, 10 deASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
novembro de 2016.

'\Lwtr- o SEC U TA



w,RCONf FERRBRA PERIUO JúH10R .
Anacn Abtto Com

Promove ettera~ na estNlUrtl admlnistrilM do
Departamento Estadual de Trânsito.

Altera 8 LeI n° 17.257. de 25 cie janeIro de 2011.

que dit.pOe aobre ti organização adminlstmUva do
Poder Executivo fi dê outras provldêncla!. na parte
que espedflca.

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data do SUl pubtlcaçllio.

PALÁCIO DO GOYE~NO. DO ESTADO OE GOIÁS, em

j:) de Y\3Il'Jll'lr"-e de 2016. 128" da Repúbl"",.GolAnla.

~'?/.
~

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. llOIl

termos do art. 10 da CçmstituiçQo E.stadUB~ decreta e eu sanciono tl segulnte lei:

Ar\. 1° Na estrutura organizaçional do Departamento Estadual dt)

Trânsito, e que ao refere a ellnll8 "a. do inciSo 11do Anexo I da leI n" 17.257. de
26 de janeiro de 2011, sAo proniovkfu as seguintes altemçOes:

I - fica atada, sUbordInada A Pret!iidênda. a unidade administratiVa
complementar denomi~ada Gerêncta de Comunlc:açQO.com o respectivo cargo de
provlmemo em eomlssAo de Gerente EspecIal, 51mbolo COI-3. constituindo o Item
2.5;

11 - 8 Gerênda de Credendamento. Controlo e Educaçilo de

Transito. Gerêncla de Forrnaçao de COndutores de Velcufos. e Gerênda d!!

Controle Regional pSS$8m a denominar-se ~r6nda de Credonciamento e

Cornrole. Gerêncla de Fonnaçao de Condutores de Velculos e Edueaçao de

Transito fi Gerência de.Flscallz.a~o e de ApnCftÇtO dê Penalidades. 6Qm prejulzo
da Investidura de teUS Btual$ ocupantes, respectivamente:

Ilf - a Ge~ncta de FonnaçAo de Condutores do Velados o
Edueaçao da Trlll$H:o.de que trata o Item 6.4. ora vinculada é. Dlrotoria de
OperaçOe:s, passa a subordinar-se ti Diretoria Técnica de Atendimento. passando

8 constlMr o Item 5.5.

Art. ~ Esta lei entnl fim vigor na dala de sua publlca~o.

LEI N° 19.489, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016.

LEI N" 19.488, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016.

PALÁCIO DO GOVERNO. DO ESTADO DE GOIÁS, em
GolAnla. 10 da ~ de 2016, 12SC'da República.

Alt!Jra a Let n-19.226, de 04 de março de 2016.

que dispOe sobre a concessAo de lnQ!nUvo fISCal
destinado t Implantaçto de empreendimento
tndustri.tl fal:lricanm de cerveja (l chope.

!li - o cr6dlto outorgMlo deve W' apropriado. a partir da data de

celebmÇoaodo lenno de acordo de regime e!lpedal.' em It~ 40
(quarenta) parcelas memllis e sucesstvaa, conforme dispuser o termo
de acordo:

v - a transferência de partela do cr~1ito outorgado a outro contribuinte
localizado no Estado'de GoIás fica condicionada' prévia e expressa

8utoriza~0 da Secretaria de EGtado da Fazenda;

IV - deve ser tzlID.nIdo diretamente na IUbtraÇfto do ICMS a pagar

devido por operJçáo pr6pria oU po~ substl1uiçao trfbvl4r1a;

11- o f.itbrtcante dove Ink:tar a prodUÇão Industrial em I~ 36 (trinta e
leis) meses, contados da data de MSInatuI1l do termo de acordo de

regime upeclaJ -TARE •• assegurada a prorrogaylo deste prazo. pelo

perlodo de 12 (doze) meses. desde que li dtIaçao seJa causada por
razoes merentcs , ImplantaçAo dê aua unidade industrial:

VI • a fruiçAo do bcneflcfo ftea concllc:lonada a aprovaçao do projeto
e1~nc:o pela Secretaria de Estado da Fazend8, que devo conter 85

seguintes espec;IflcaçCM m[nmall:

I - o valor total do investimento na execução do obrns e aquisição de
mAqutnas ti equ",amentos e demats JnvesUmentos fixos neeeml10s ti:

implantaçAo d" unidade industrial n:io pode ser Inferior a R$
270.000.000.00 (dUVI:ntoe e setenta milhOes de reais);

-Art 1'-A, Fica também o Chefe do Poder ExecutIvo l!ultortrado a

concecler ertdilO outorgado de ICMS no valct de até R$ 11.000.000.00
(ome miMes de reais) para o estabelecimento bcnefic:i'rio do
prog~ma de OasenvoMrnento tndustrial de GOlas -PRODUZlR-

fabriCante de latas de elumlnio para IndOstrln de cervefa ti outras
bebldu para ler eretivamente InvesUdo em projeto de Implantaçao de
complexo IndU5tnal Ioeallzado no E.stado de Goiás, mediante

ce~braçlo d. termo de acordo de regime especial com 8 secretaria de
Estado da Fazenda. observado o seguinte:

~ Diário Oficial'- -----------
LEI N° 19.487, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁs, nos termos

do.rt 10 da Constituição Estadual. deaolD o eu sanciono a .~u1nte Lei:

'Art. l' A lei n'19.226, de Do( de março de 2016. passa a vigamr com o
acrésdmo do aegulnte artigo:

~ titulo de cidadania que es~.

Insllluf o DIIi Ettldu.1 do Auditor de Controla
Externo dos Tl1hunats de Contu.

Oed:al'1l de utilidade p(Jbra a entidade que espoctflca..

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em
GoUh., lO d. ~ d. 2016, 128' d. Repllbllca.

A A8SEMBLEiA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOIÁs, nos lerm••
do ttt.. 10 da COMtftulç:lo Eatadual, dtc:reta. eu sancIonO 811egulnte lei:

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Art. l' Fica ~arado de utilidade p{Jbf1ca o Centro de Recupe',a~o
Recamo de Paz (CRRP). Inseri'" no caca"", NIClonaI do P••••• Jurldica (CNPJ)
"'" o n' 14.97t.S&ImOO1.e8. com sede no MunlcJpIodo Rio Venle-<lO.

M. l' FIcá lMtftIrldo o Dia Estadual do Auditor de Controkt Externo
dOi T!bm.fI de Contas .• .e, comemorado, .nulknente. no cn:21 de abnf.

Art. ~ e.rt. lei entra em yJgor na dati de sua pubicaç.lo.

A ASSEMBlEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁS. nos lermOs
do .rt..10 d. ConstltWçlo Estadual, deaeta e eu aanclono. 'egulnte Le::

A ASSEM8LElA. LEGISLATlVA' DO ESTADO DE GOIÁS, nos

lermos dO Bit. 10 da ConItltulção eataduaJ, dOCteta e eu "ndono a seguinte Lcl:

Art. i' Fica contedldo • RENATO UMA DE OUVEIRA o Titulo

Honôrifbit cse"'CidadAo. GoI.nó.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia,
lO ;;. - ~"'de 2016, 128' d. RepOblica.

LEI N~ 19.484, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016.

2
J. LEI N° 19.483, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016.

LEI.N° 19.485, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016.

~7~'{I

I.

MARCOffi FERREIRA PERtLlO JÚMOR
Raquet FiguehIdo AIees&:ndtl Telxeft

1. As plJtlllcaQ6e. nflo ser10 feItn ant88 do pruo mlnlmo
oe..a (llUftl1tnt.ll e oito) horas útof!Iapôs o mataria' ler dB<lo
entrad. na AGECOM.
2. aalenços, bBla.noell!S 11tabe'n. pmI eraJto de 0'--
~ 11~1cUlos, serIo observados em um perlodo di!
antecedência de 72 hora •.
3. 0tI originais Itlfto c:kM>Mdos mecfianto soliclln;:lo da
parte lnIefMSlK1a no prazo márimo oe 30 (trinta) diM. Após

• Mta dala serto 1nclner8d0l.
<t. Ar. reclatnaQ6e3 quan~ às mat'rlas publicDdas só ~
ooeIte te formul2da. por osetlto ft~ 05 (dneo) ~s da
publlcaçl/lo.
5 .•••• ~e IU:SlnOllJrIIS podarao ser lellall noc

• 5egulnlell end&roços: -
MlItrfz: Rua SC-t. n-299-P8rql.lll Sinta Cru: Fone: 3201.
76G0 J 3201. 7063 - FAX: 3201.7~23 f3201.TT70
POlto Fórum: T~rMO,Sala. 193. Fone: 3216-2321

• Centro Admlnlstl'l!lltvo: Ihpl.VUpl. Fone: 3201.5070
VENDAS EXTERNAS: sornen!e alravts de vendf:C:ores

""' ...•.•"
ATENDIMENTO
DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA
DAS 08:00 As 111:00Hora.

Art, r Esta lol entra em vigor na data de sua pUbllcaçfto.

PALÁCIO DO GOVF~NO DO ESTADO DE. GOIÁS, em
lO de lY\9IJUYl1lYl8 de 2016.128' da República.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS. flOO lermos

do M. 10 da Conatltulçao Estadual. decrete e eu sanciono I!l seguinte Lm:

Art. 1- Fk:a reV09<ldo o número 5 da allnea °r do inciso ti do art. rc da
lei no 17.257. do 25 de Janeiro de 2011.

A ASSEMBLEIA LI:GISLATIVA 00 ESTADO DE GoIÁs, nos lermos

do ort 10 da ComtltulçAo Estadual. decnthl fi ou sanciono a seguinte LeI:

Goianla,

"r-".:'EI N° 19.490, DE 1~:~:~::B:IO~ ~~.::'1.:. 27 de

•.~ julhÓ de 2000. que cfisp6e sobre a COt'llml1lçao.::s- por tempo delermlnado para atender a

","- necessidade tampol1lrla de excepcional

tlhtertlsao' público. nos tOrmM do Dr1.92. Inciso X•
da CoJUltitulçAo do Estado de Goljs. n dá outras

providências,

AsSINATURA AnuAL

PAGAMENTO A VISTA

R$ 1.078,00
R51.899,OO
R$ 2.054,00

;':1~~'~;(I;';:Fb~~l$OÉsTÉCNICAS'<~": ~ ,"

ReclÃO AsSINATURA SEMESTRAL

PAGAMENTO A VISTA
R$ 706,00
R51.141,OO
R$1.245,OO

GOWlIA
INTERIOR DE GoIÁS
Ovmos esTADOS

GoioIHIA
INTERIOR DE GolAs
0uTn0s ESTADOS

Psrtgl'1lfo (mico. Sobre o valor efetivamente inve:stldo na exeçuçêo de
obrllS e aquislçao de mtqulnas o equipamentos e demllts
irlvestknentoa fixos neeebál10t ê Implantação d. unidade Indultrtal
que uttrlpassar o valor previsto ~ Incfao I deste artigo, fica o Chefe do

8) a fatla de eomprovaçllO do Inicio das obrns do ImplantaçAo ou a

desllt~nc:Ia do projeto;

b) a farta de pagamento. no prazo legal. de aédlto tributário estadual
aptndo medIante dcdsIo lrTecorrlvelem processo admlntsl:NJUvo

trtbubl:rio. cuja axiglbilldade 010 estt48 suspensa nos termos da

IegltlaçAo lrlbu1âria,

a) o V;!OCtotal do InvettirrIento. contendo o valor das olns cMi. das

miiqulnn. dos equipamentos e cIM k'lslalaç6es l"CIaelonadas ê
implantação do projeto;

b) o cronograma fl!lco-fi.,ancetro das obras clvis e da c::otocaçao das
máquinas, dos equipamentos ti das InstalaÇÓeS.

VU • Impede a f~fçAo do crédito outorgado e obriga o beneficlério a

restituir os valores do bcnenCio efetivamente UUIludos. Gtua[i%adOl

pelo Indk:e Gemi de Preços - Dtsponlbnldade Intema - IGP-oI;

'c) Infmç:Ao ;lIs dispoalç6es do termo de acordo de. regime espectal.

PREVISTO CUSTODlD'DOS SANTOS

CHEFE DO NtícLEo DE IMPRENSA OFICIAL

HUMBERTO TANNUS JUNIOR

PRESIDENTE

ANTONIO AUGUSTO DE ALMEIDA BORGHETTI
DIRETOR DE GESTÃO, PlANEJAMENTO E FINANÇAS

A8ADIA DMNA LIMA

DIRETORA DE TELERRADlODIFUSÃO, IMPRENSA OFICIAl. E SITE

Declara de utlklade póbUea 11entidade que cspeeifica.

.,
~

EeTADO DE GoWl
1_ ••OnelAl DO ESTADO DE GoLl.Sa5i

COI/EllHOOC<:oW

RUA SC-1,.,o 299. PARQUE SANTA CRUZ
CEPo T4.860.270 • GOlAIeA. GOlAs

Fo •• , 3201.7800 /3201.7663
FAX,3201.7623/3201.m9

www.abc.go.gov.br

•. -";':: • PALÁCIO -DO G\?VERNO DO ESTADO DE GOIÁs, em

'GÔ!anill: .10 • de'~.e de 2016. 128" da República

A ASSEMBLElA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁS. nos termos

dO.ri. 10 d. CoMtltulçlo Eltadull. decreta. eu .anciono a segutnte Lei:

MARCONI FERR~IRA PERILLO JÚNIOR

) . ~ ~ • -4'Art.r e.tI Lal enlm em vfgor na data de sua publieaylo.

-0 __ • PÀúCIO DO GOVERNO DO ~ADO DE GOIÁS, em

GeIMI., 10 de ~úl de2q16, 128'deRepUbnca .••••.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

.•..----iut. rEsta LéIe.nttl em \ltgorN daúl de sua pubbçlô.

•7 '.;••..••.
Art. i' FIeI dedarad. de utlJldacte póblk:a • ASSOCIAÇÃO GERAÇÃO

FUTURO DE VlANOPoUS - AGF, Inscrita no Cadutro Nacional da Pesaoa Jurfdlca

(CNPJ) sob e n'23."'1.2e91OOO1.50, com'- no MunIcJpIodo Voan6pol1s-G0.

LEI N° 19.486, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2016.~,-

http://www.abc.go.gov.br
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Goiânia, 16 de novembro de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema-

de protocolo.

DA COSTA
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